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DECRETACAO PELO JUIZ POR RECONHECER O FIM DO DEBITO — LEGITIMIDADE

RESUMO

- ... Mais uma vez parece-me oportuna a convicgdo da GALENO LACERDA, em trecho parcialmente
invocado pela recorrida ("Comentérios ao CPC", vol. VIII, Tomo |, Forense, RJ, 22 ed. 1981, pag. 424/425): "A
recente autonomia do Direito Processual, como ciéncia juridica, provocou naturais excessos na doutrina,
tendentes a considera-lo como fim em si mesmo, olvidando-lhe a natureza instrumental, de meio de
realizacéo do Direito. Meio caro, meio oneroso, cada vez mais urgente e instante no clamor da sociedade, a
disputar em avalanches de impetracdes, o tempo tanto mais escasso e precioso dos Juizes e Tribunais. Nao
podemos nos dar ao luxo, em face desta realidade, de impor abstracdes tedricas de ortodoxia discutivel,
porque apartadas da natureza instrumental e finalistica do processo. Nesta perspectiva, tudo quanto se fizer
para tornar mais rapida e eficiente a prestacdo da Justica, com a garantia do contraditério, sera Gtil e
benéfico, e consultara aos objetivos da verdadeira ciéncia processual. Se no processo cautelar se puder
decidir desde logo a lide, pelo conhecimento da prescricao, tanto melhor. Evita-se o desperdicio de uma
demanda principal inviavel, prestigiando-se uma Justica com solugao pronta e acertada". - Segue PONTES
DE MIRANDA a mesma esteira: ("Comentéarios ao CPC", tomo XllI, Forense, RJ, 12 ed. 1976, pags. 95/96): "A
despeito da finalidade meramente cautelar, o pedido supde direito, pretenséo ou acdo, que se tem por fito
proteger. Seria perigoso que se atribuisse ao Juizo preventivo declarar a existéncia, ou a inexisténcia do
direito, de pretensédo, ou da acdo, a que se reporta, implicitamente, o pedido da medida cautelar. Mas, se o
citado reconhece a existéncia (ndo a nega) e ale ga que nao mais existe tal direito, pretensédo ou acéo,
porque se extinguiu (preclusédo, decadéncia), ou que perdeu a eficicia (prescreveu), o Juiz ndo pode
admiti-lo..." - Neste processo como jé ficou dito, a R. expressamente admitiu a extincdo da divida pelo
pagamento. - O Juiz podia acolhé-la, como fez, emitir julgamento "ultra" ou "extra petita". - Considere-se
ainda, que a apelante afirmou que "a excecao se faz necessaria porque o débito da 2 esta sujeito a correcéo
monetéria e aos juros, de cujos célculos se abateréo os pagamentos feitos". - O protesto cambial, simples
meio de prova, oficial e solene, da apresentacdo da letra e recusa, por parte do sacado, do aceite ou do
pagamento, ndo serve aos objetivos da recorrente. - A falta de quitacao da letra, invocada também pela R.,
ndo a ajuda, diante do resgate confessado. Julgado em 22-04-1982 Jurisprudéncia Mineira, Abril/Junho,
1982 - Vol. 86 - Pag. 179 EMFOR 440

EMENTA
Se o art. 810 da codificacé@o processual, admite acolha o Juiz, no procedimento cautelar, a alegacéo de
decadéncia, ou de prescricéo, "a fortiori" aceita a afirmacgéo do fim do débito pela sua satisfacéo.
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